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TERMO DE COMPROMISSO POSITIVO que celebram 0

Ministério Püblico do Estado de Minas Gerais e MunicIplo de

Porto Firme versando sobre polIticas püblicas destinadas ao

manejo populacional ético e humanitário de cães e gatos em

area urbana, construcao de Centro de Acolhirnento Transitório

de Animais, recolhimento de animais de grande porte errantes

e outras providências.

Proced imento Adm in istrativo no 02.16.0508.004732512023-32

Aos 12 dias do mês de juiho de 2024, pelo presente instrumento, de

urn lado o MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio dos

(s) Orgao (s) de execucao signatário (s), doravante denominado COMPROMITENTE,

e de outro, o MUNICiPIO DE PORTO FIRME, pessoa juridica de direito pUblico

interno, CNPJ no 18.567.354/0001-88, na pessoa do Prefeito Renato Santana

Saraiva, situada na Avenida 18 de Agosto, n° 392, Centro, Porto Firme-MG, CEP:

36568-000, Telefone: (31) 3893-1456, e-mail: gabeteppDtofirmecgaiLcom,

corn a orientacao do Procurador-Geral, Dr. Randoipho Martino Junior, OAB/MG

72.561 e RENATO SANTANA SARAIVA, brasileiro, casado, prefeito municipal, filho

de Antonio da Silva Saraiva e Ilda Santana Saraiva, inscrito no CPF sob o n°

762.456.916-72, residente e dorniciliado no Sitio Derrubada, zona rural do MunicIpio

de Porto Firme I MG, devidamente assistido por seu bastante procurador, Dr. Tiago

Ulisses de Castro e Oliveira (OAB/MG no 70.448), doravante denorninados

COMPROMISSARIOS, e conforme permitido pelo artigo 5°, paragrafo 6° da Lei fl.°

7.347/1985;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Püblico a defesa da

ordem jurIdica, do regime dernocrático e dos interesses sociais e individuais

indisponhveis, dentre os quais se destaca o meio arnbiente ecologicamente

equilibrado (art. 127 e 129, III da CF/1988);

CONSIDERANDO que "todos tern direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bern de USC cornurn do povo e essencial a sadia

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Püblico e a coletividade o dever de
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defendé-lo e presetvá-Io para as presentes e futuras geraçoes", conforme preceitua

o artigo 225, caput, da Constituicao Federal de 1988;

CONSIDERANDO que, para assegurar a efetividade desse direito,

corolário do direito fundamental a vida (CRFB: art. 50, caput), o texto constitucional

incumbe ao Poder PUblico os deveres de "prese!var e restaurar os processos

ecolOgicos essenciais e prover o manejo ecolOgico das espécies e ecossistemas" e

de "proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei as práticas que coloquem

em risco sua funcao ecolOgica, provoquem a extinçao do especies ou submetam os

animals a crueldade" (art. 225, §1°, I e VII, respectivamente);

CONSIDERANDO que, em sua Ultima parte, o referido dispositivo

constitucional traz norma autOnoma de proteçao aos animals, que estabelece a

regra de vedacão a crueldade contra animals e o principlo implicito da

dignidade animal;

CONSIDERANDO que o art. 30 da Declaracao Universal dos Direitos

dos Animals (1978) estabelece que "nenhum animal será submetido a maus tratos e

atos cruéis";

CONSIDERANDO que a Lei Estadual n.° 22.231/2016 dispOe

expressamente que Os animals são reconhecidos como seres sencientes, sujeitos de

direito despersonificados, fazendo jus a tutela jurisdicional em caso de violacao de

seus direitos;

CONSIDERANDO que a Lei n.° 9.605/98 (Lel de Crimes Ambientais)

prevê, em seu art. 32, o crime de maus-tratos contra animals e, no §1°-A, o tipo

qualificado de maus-tratos contra cães e gatos;

CONSIDERANDO que a art. 25, §1°, da Lel n.° 9.605/98 prevê que,

verificada a infracão, "Os animals serão prloritariamente Ilbertados em seu

habitat ou, sendo tal medida lnvlável ou nao recomendável por questoes

sanltárlas, entregues a jardins zoolôglcos, fundaçoes ou entidades

assemeihadas, para guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos

habilitados ";

CONSIDERANDO que a Supremo Tribunal Federal já se manifestou,

I
em sede de ADPF 640, corn relatoria do Mm. Gilmar Mendes , acerca da

impossibilidade de abate de animals em situacao de maus-tratos, imputando ao

1 DisponIvel em: <1tp.Lp I1fj/piQc Acesso m
04deagostode2023.
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poder pUblico o cuidado corn estes ate a sua destinaçäo ética;

CONSIDERANDO a Lei Federal no 13.426/2017 que estabelece

critérios sobre a politica de controle da natalidade de cães e gatos;

CONSIDERANDO que a Lei no 21.970/2016 atribui a competência aos

rnunicipios de implementar acoes que promovam a identificaçao e controle

populacional de cães e gatos;

RESOLVEM firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO

POSITIVO, observando-se o adiante assumido:

DAS CLAUSULAS ESPECIFICAS:

Estrategias de manejo populacional de cães e gatos

Cláusula I - Os compromissários obrigam-se a, no prazo de 01 mês a

contar da assinatura do presente termo, como forma de normatizar o controle das

populacoes de cães e gatos, encaminhar a Câmara Municipal projeto de tel

versando sobre o assunto, corn base na Lei Federal 13.426/2017 e na Lei Estadual

21.970/2016.

Clãusula 2 - Os cornpromissários obrigarn -se, no prazo de 06 meses

a contar da assinatura do presente termo, a executar as estrategias de manejo ético

e humanitário das populacOes de cães e gatos descritas na Lei Federal n°

13.426/2017 e da Lei Estadual no 21.970/2016, consolidadas em urn piano de

manejo que proponha, no rninimo, o seguinte:

I) Esterilizar cirurgicamente 10% das populacoes de cães e

gatos anualmente (art. 2°, II da Lei no 13.426/2017), em

rnutirOes realizados, no mInirno, a cada três meses, rnediante

técnica cirürgica que cause o rnenor sofrirnento aos animais, de

maneira ética, corn insensibilizacao, de modo que não se

exponha o animal a estresse e a atos de crueldade, abuso ou

maus-tratos, nos termos da legislacao vigente.

Para os fins deste terrno considerou-se o nUmero de doses

administradas durante a Carnpanha Nacional de Vacinacao Antirrábica no ano de

-cz:- -4F
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2022, disponibilizados pela Secretaria de Estado de SaUde de Minas Gerais, como

dado estatistico auxiliar a estimativa da populacao de cães e gatos do Municipio.

Considerando-se que a meta da campanha de vacinacao antirrábica é

atingir uma cobertura vacinal minima de 80% da populacao total estimada, é

necessário urn acréscimo de 20% ao nürnero de animals vacinados de rnodo a obter

a populaçao total (100%), chegando-se ao seguinte quantitativo:

Populacao canina vacinada Populacao felina vacinada

MunicIpio em 2022 em 2022

PortoFirme 3.166 684

Populacao total 10% da populacao a

estirnada de 3.958 ser esterilizada por 396

cães ano

Populacao total 10% da populacao a

estimada de 855 ser esterilizada por 86

gatos ano

Paragrafo 10 - As castraçOes deveräo ser realizadas em mutiröes

realizados, no mInirno, a cada trés meses, mediante técnica cirUrgica que cause o

menor sofrimento aos animals, de rnaneira ética, corn insensibilizacao, de modo que

não se exponha o animal a estresse e a atos de crueldade, abuso ou maus-tratos,

nos termos da legislacao vigente. Em cumprimento, deveräo Os compromissários

atender ao seguinte cronograma inicial:

Nürnero de cães a serem

esterilizados

NUmero de gatos a serern

esterilizados

No primeiro ano 119 26

Nosegundoano 237 51

A partir do terceiro ano 396 86

Paragrafo 2° - Os cornpromissarios obrigarn -se a priorizar a

esterilizaçao de animais de rua, indicados por associaçOes protetoras e aqueles

pertencentes a farnilias de baixa renda, assirn como, a necessidade de atendimento

emergencial, em face da superpopulacao ou quadro epidemiolOgico (art. 2° da Lei n°

13.426/2017). --c2 \f\
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Parágrafo 3° - 0 nUmero de castracOes poderá ser alterado, mediante

nova pactuacao entre os signatarios deste termo, caso os compromissários realizem

o censo animal.

II) Promover campanhas quadrimestrais de educaçao

humanitária2 que versem, entre outras diretrizes consideradas

pertinentes: a difusão do conceito de guarda responsavel, a

sensibilizaçao da populacao sobre leishmaniose visceral, de

maneira a garantir acesso universal as informacoes relativas a
zoonose, a divulgaçao da importância da vacinacão,

verrnifugaçao e castracao de cäes e gatos e o combate aos

maus-tratos e ao abandono (art. 3° da Lei n° 13.426/2017 c/c

art. 8° da Lei n° 21.970/2016).

Ill) Identificar pelo menos 10% das populacoes de cäes e gatos

anualmente por meio de dispositivo eletrônico subcutâneo

(microchip), podendo seguir o mesmo escalonamento inicial do

inciso I do Item 2 para aplicacao dos microchips juntamente

corn os animais castrados.

Paragrafo Unico: os dados referentes a saUde e identidade do

animal e do seu responsável deveräo ser inseridos no Sistema

de Identificacao de Animais Domésticos, mantido pela

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável (SEMAD)3, cabendo ao comprom issário solicitar,

no prazo de 30 dias, a criacao de usuário prôprio e de

parceiros (clInicas veterinárias, Organizaçoes da Sociedade

Civil, Unidades MOveis de Esterilizacao).

IV) lmplementaçao de estrategias para a protecao de animais

abandonados e/ou comunitários que preveja acoes de cuidado,

esterilizacao e de adocao, visando a methoria dos nIveis de

2 Sugere-se a rea1izaco de tres campanhas anuais, sendo uma delas promovida pela Secretaria de SaUde, outra
pela Secretaria de Educacâo e a i1tima pela Secretaria de Meio Ambiente.

InformaçOes sobre o Sistema de Identificacäo de Animais Domésticos disponiveis em: < ,-
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bem-estar animal e orientacao da populaçao (art. 5°, § 2° da

Lei n° 21.970/2016).

V) Regulamentacao e fiscalizacao das atividades de criacao e

de venda de cães e gatos (art. 40 da Lei n° 21.970/2016 e art.

40 da Lel n° 13.337/1998).

Cláusula 3 - Os compromissários obrigam-se a, no prazo de 10 dias,

indicar ate trés agentes pUblicos ou parceiros da protecao animal para participaçao

no curso de Gestão em Manejo Populacional de Cães e Gatos, ofertado

gratuitamente pelo compromitente em parceria com o Instituto de Medicina

Veterinária do Coletivo (IMVC), que ofertará diretrizes técnicas e legais para

elaboracao do piano de manejo previsto no item dois do presente termo.

Parágrafo 10 - A indicacao dos participantes será feita pelos

comprom issários, cumulativamente, através dos e-mails prodevidampmgmp.br

e capacitacaompcginstitutomvc.org.br, no qual informarã nome, telefone, e-

mail e cargo/funçao do agente indicado.

Parágrafo 2° - A falta de indicacao, por parte do compromissario, no

prazo consignado, poderá ensejar a impossibilidade na participacao na acao
educacional.

Construçao do Centro de Acoihimento Transitório e Adocao (CA TA)

Cláusula 4 - Os compromissarios obrigam -se a, no prazo de 60 dias,

a contar da assinatura deste Termo, entregar projeto técnico de implementacao e

de manutencao do CATA ao Compromitente devendo atender os prazos e

recomendacOes da equipe ate sua aprovacäo. 0 CATA possui os seguintes

objetivos: a) Oferecer um refUgio seguro e temporário para ayes, cães, gatos,

bovinos e equinos no âmbito de uma poiltica de recolhimento aitamente seletiva; b) /
Funcionar como local de passagem buscando a recolocaçao desses animais em

LI
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lares definitivos; c) Ser urn nUcleo de referenda ern programas de manejo

populacional de cães e de gatos e bem-estar animal.

Paragrafo 10 - 0 projeto CATA deverá ser subscrito por profissional

habilitado, corn anotacao de responsabilidade técnica, acompanhado de cronograma

executivo e planilha orçamentária.

Paragrafo 20 - A etaboracao do projeto deverá observar as normas

4
técnicas e legais pertinentes ao tema, bern coma as diretrizes previstas no gula

técnico: PolIticas de Manejo Etico Populacional de Cães e Gatos em Minas Gerais,

disponIvel no endereco eletrOnico <wwwdefesadafauna.bjogb[>.

Cláusula 5 - 0 projeto CATA abarcará as seguintes providências, a

serem executadas/observadas pelo mu n idIplo:

a) Adocao de protocolo sanitário para entrada e

manutençao dos animals nos equipamentos püblicos,

notadamente mediante uso de produtos destinados ao controle

de ecto e endoparasitários e vacinas especie-especificas;

b) lmplementacao de farmácia corn

medicamentos e insumos para que o medico veterinário tenha

condicOes de atuar, suprida corn medicamentos adequados

para suporte a maloria das injUrias (antibiôticos,

antineoplásicos, antifUngicos, antiparasitários, materials para

curativos e demais inerentes a atencao primaria);

c) Vacinacao de animals em situacao de rua ou

temporariamente acolhidos e pertencentes a tutores carentes

corn imunizante eficaz para doencas especie-especIficas;

d) Proibicao de eutanásia de animals, inclusive

acometidos por leishmaniose, salvo se verificada que a doenca
se encontra em estagio terminal, sem possibilidade de

tratamento para melhora da condiçao de vida do animal,

1/ir /

4 Vide: normas da Associaço Brasileira de Normas Tëcnicas 78 79 (ABNT); as ResolucOes RDCs 0 50/2002
e 5 1/2011 da ANVISA, que disciplinam sobre os projetos de estabelecimentos assistenciais a saüde,
dependendo de quais setores estaräo presentes no CATA; RDC n° 222/2018 da ANVISA e Reso1uco
CONAMA n° 358/2005, que normatizam sobre o gerenciamento de residuos de servicos de saUde; e a
Resolucao CFMV n° 1275/20 19. -r,,CTh
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condicao a ser atestada por medico veterinário em relatOrio,

que se arquivara;

e) Em se tratando de animals comunitârios, em

situacao de rua, serão eles recoihidos de forma seletiva pelo

Municipio e, ao final, devolvidos ao local em que encontrados,

apOs atend imento, conclusão do tratamento med ico-veterinário,

vermifugaçao, medicaçao de prevencao contra ectoparasitas,

vacinaçao, microchipagem, castraçao e tentativa de adoçao

por, no mInimo, 15 (quinze) dias, salvo se atestada por medico

veterinário que o animal näo reUne condiçOes de sobreviver

nas ruas (por exemplo, animals cegos, paraplegicos, prenhes

etc), hipOtese em que nao poderão ser devolvidos as ruas;

f) 0 recolhimento de animals em situacao de

rua que necessitem de tratamento ou recoihimento quando

estiverem em situacao de risco (ex. equinos ou bovinos

errantes em rodovias ou ruas, ainda que possuam tutores, mas

que diante das circunstâncias mostrem -se em situacao de risco

de atropelamento ou risco de outra natureza), tais como

animals atropelados, machucados, doentes, envenenados,

fémeas com flihotes, cadelas no cio, filhotes etc, será feito pelo

Municipio, em veiculo proprio e de forma adequada. Esse

recolhimento diz respeito a animals domésticos ou nao, de

grande ou pequeno porte.

g) As adocOes deverão ser precedidas de

entrevista criteriosa com os pretensos adotantes, entrevista

esta que terá caráter educativo, mediante orientaçao acerca

dos cuidados de que necessitam os animals e assinatura de

termo de adoçao responsável, bern como seguidas de

acompanhamento pos-adoçao para verificacao da condição de

bem-estar do animal, o que poderá ser efetuado mediante

contato por aplicativos de cornunicacao mOvel com envio de

fotos e videos, comparecimento in loco, se necessário, cu

convocacao do animal e do tutor para que se facam presentes

para inspeçao;



Coordenadoria Estadual
de Defesa dos Animais fI4/' F Is'1

Ministério Püblico
do Estado de Minas Gerais

h) Recoihimento e atencao a animais de

grande porte que se encontrem em situacao de maus-tratos,

sobretudo equinos em situaçao de abandono.

I) Cumprirnento de todas as obrigacoes

constantes da ciâusula 13 em favor de qualquer animal

recoihido.

Cláusula 6 - Os compromissarios obrigam-se a executar e

implementar, integralmente, no prazo de 24 meses o projeto do CATA, sob

pena de perda do cargo do COMPROMISSARIO Renato Santana Saraiva, nos

termos do disposto na ciáusula IV, item 11, §1° e 2° do Acordo de Não

Persecucão CIvel firmado nos autos da Açao Civil Püblica 0007779-

07.2017.8.13.0508, do qual o presente Termo de Compromisso é parte anexa.

Paragrafo Unico: Em relação ao Municiplo de Porto Firme o

descumprimento ensejará a possibilidade de bloquelo de verba pübiica dos

fundos municipais da saUde e meio ambiente para que a Associacão que

incluir o projeto na Plataforma Semente do Ministério PUblico, ou terceira

pessoa em condiçöes similares, possa executar indiretamente a obrigacao

aqui assumida.

Cláusuia 7-As acOes relativas a implernentacao do CATA poderao ser

realizadas par meio de parceria corn outros municipios e/ou corn entidades pübiicas

ou privadas.

Cláusula 8 - Os comprornissários obrigarn-se a prover a gestao

financeira e operacional do CATA, dotando-os de estrutura e mantendo-os em

funcionarnento continua e adequado para suas finalidades, notadamente,

recoihimento, atendirnento médico-veterinário cilnico e recuperacao de animais

subrnetidos a rnaus-tratos, em situacao de rua (acoihidos ou não em lares

ternporários) e/ou tutelados por populacao de baixa renda.

Cláusula 9 - Os cornprornissarios obrigam -se a incluir nas leis

orcamentárias dos anos seguintes (Piano Plurianuai, a Lei de Diretrizes

Orcamentarias e Lei Orcarnentária Anual) as medidas e previsoes necessárias ao

/
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impiernento efetivo das poilticas pUblicas aqul tratadas, tanto sob o vies da saüde

pUbilca quanto sob o vies do bern-estar animal.

Cláusula 10 - Os cornprornissarios obrigam -se a apresentar ao

compromitente reiatôrios semestrais que informem as acoes executadas em

atendimento ao piano de manejo ético e humanitário das populaçOes de cães e

gatos mencionados nos itens anteriores, pelo prazo de 3 (trés) anos.

Parágrafo Unico: deverá ser anexado ao primeiro reiatôrio semestral a

cOpia do piano de manejo elaborado em cumprimento ao previsto na cláusuia

segunda deste termo.

Clãusula 11 - 0 compromissario assumirá as obrigacoes constantes

no TAC e concorda, desde já, corn a adesão de eventuais municIpios da Comarca e

regiao interessados em participar do cumprimento dos servicos do CATA de forma

regionaiizada corn o fim de atendirnento de animals de outros municIpios, conforrne

apurado no Procedimento acima epigrafado.

RECOLHIMENTO DE ANIMAlS DE GRANDE PORTE

Cláusula 12 - Os comprornissários obrigam-se a, no prazo de 03

(trés) meses a contar desta data, executar medidas destinadas ao controle de

animals de grande porte em area urbana, dentre as quals:

a) Reaiizar acOes de educacao ambientai, visando a
divulgaçao, entre os munIcipes, do conteUdo da legislacao

rnunicipal, e a importância da identificacao e do controle

populacional de animals de rnédio e grande porte.

b) Fiscalizar a criacao, a permanencia e a circulacao de

animals de grande porte na area urbana do municIpio,

adotando providências administrativas legais em face dos

recalcitrantes.

c) Prornover a fiscaiizacao do recoihimento dos animals em

situaçao irregular, notadarnente aqueles que estiverem
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transitando em vias püblicas sem a presenca de seu tutor ou

que apresentarem nhveis baixos de bem-estar.

d) Assegurar niveis adequados de bern-estar aos animals

durante os procedimentos de apreensao e transporte de

animais.

e) Criar urn canal de cornunicacao acessivel para que a

populacao possa intormar o local onde seja avistado o animal

desgarrado do tutor.

Cláusula 13 - Os compromissários obrigam-se a assegurar o bern-

estar dos animais nos procedirnentos de recoihirnento, corn ou sem auxIlio de

empresa especializada, realizando transporte e de guarda, adotando-se, no rnInimo,

as med idas indicadas a seguir, sem prejuIzo de outras necessárias:

a) Realizar a captura de maneira ética e que nao exponha o

animal a estresse ou sofrimento desnecessários.

b) Manter os animais recolhidos em alojamentos separados

por espécie, porte e por condicao de saUde, bern como, a

permitir sua exposiçao diana ao sol e acesso a recreacao,
através de enriquecimento ambientat

c) Em relaçao aos bovinos e equhdeos, deverá ser

assegurado a soltura dos animais em pastagens diariamente, a

tim de proporcionar bem-estar das especies.

d) Realizar a higienizacâo permanente das instalacOes,
celas e veiculos e balas mantendo o ambiente livre de

infeccoes.
e) Dar alirnento diário aos animals recoihidos, mediante

fornecimento de alimentacao prOpnia para cada especie

(volumoso e/ou racao) e de agua potável ad libidum.

f) Elaborar, implantar e monitorar o PIano de Gerenciamento

de Residuos de SaUde (PGRSS) para a unidade.

g) Manter medico veterinário corno responsável técnico da

unidade de acothimento dos animais.

h) Prestar assistência por medico veteninário aos animals

recothidos, provendo-Ihe os atendimentos necessários.
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I) Realizar a vacinacao obrigatoria dos animals recoihidos.

j) Manter, de forma permanente e adequada, instalacOes,

instrumentos e medicarnentos, inclusive anestésicos.

k) 0 animal de grande porte apreendido apôs receber

cuidados necessários será encaminhado para doacao
formalizada pelo MunicIpio, através de termo prOprio, apenas

para entidades de proteçao animal previamente conveniadas,

que deverão destiná-Ios de forma que, em hipôtese alguma,

retornem a circular no perimetro urbano Cu sejarn entregues ao

infrator e/ou ao proprietário ou a qualquer pessoa conhecida

destes.

Cláusula 14 - Os compromissários obrigam-se a elaborar cronograma

de fiscalizaçao bienal, que preveja acOes coordenadas e estrategicas por todo o

perImetro urbano, visando-se a erradicaçao completa de criatOrios irregulares de

animais de grande porte em zona urbana e sua circulaçao indevida nas vias

publicas.

Cláusula 15 - Os compromissários obrigam -se a dar divulgaçao prévia

ao cronograrna previsto na obrigaçao anterior por meio da imprensa local e também

nas redes sociais.

Cláusula 16 - Os compromissários obrigam-se a cornunicar ao

compromitente e a autoridade policial, por escrito, casos de maus-tratos de anirnais,

nos termos da Lei Estadual n° 22.231/2016, que cheguem ao conhecimento do

Orgao responsável, fornecendo, se possIvel, a qualificacao do (s) autor (es) do fato e

seu endereco.

Cláusula 17 - Os cornpromissários poderão formalizar parcerias corn

entes pUblicos ou privados, notadamente entidades de ensino cu de protecao

animal, para a execucao das obrigaçOes previstas no presente termo.

HI - DAS PREVISOES GERAIS:
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Cláusula 18 - 0 compromitente poderá fiscalizar a execuçao do

presente acordo, a qualquer tempo, tomando as providências legais cabiveis, ou

poderá cometer a respectiva fiscalizacao a outro orgao que vier a indicar.

Cláusula 19 - 0 descumprimento das obrigaçOes aqul assumidas

implicará na perda do cargo do COMPROMISSARIO Renato Santana Saraiva,

nos termos do disposto na cláusula IV, item 11, §1° e 2° do Acordo de Não

Persecucao Civel firmado nos autos da Acão Civil Püblica 0007779-

07.2017.8.13.0508, do qual o presente Termo de Compromisso é parte anexa,

independentemente do mandato eletivo que vier a ocupar, inclusive após o

periodo do mandato referente ao exercicio 2020/2024.

Paragrafo ünico: Em relacao ao Municipio de Porto Firme o

descumprimento ensejarã a possibilidade de bloqueio de verba pUblica dos

fundos municipais da saüde e meio ambiente para que a Associaçao que

incluir o projeto na Plataforma Semente do Ministério Püblico, ou terceira

pessoa em condicöes similares, possa executar a obrigacao aqui assumida.

Cláusula 20 - Os compromissarios arcarão corn todas as despesas

necessárias ao fiel curnprimento do presente.

Por estarem de acordo, comprornitente e compromissarios firmam o

presente termo de compromisso, Iavrado em duas vias de idêntico teor, todas

impressas e assinadas.

Belo Horizonte/MG, 12 dejulho de 2024.

EduardoNIsa
Procurador de Justica

Procuradoria de Justica de Direitos Difusos e Coletivos

Clarisse Perez do Nascimento Nascif Mendes
Promotora de Justiça da Comarca de Piranga
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